Execucéo fiscal - Prescricao - Ocorréncia

Ementa:  Tributdrio.  Execucdo  fiscal.  Prescricdo.

Ocorréncia.

- O crédito tributario somente estard definitivamente
constituido quando néo puder mais ser alterado, ou seja,
ndo for mais passivel de modificacéo pela administracéo

fazenddria, seja de oficio ou em virtude de impugnacdo
do devedor. Este serd o marco inicial para a contagem do
prazo prescricional.

- A alteracdo do art. 174 pela LC 118/05 traz matéria
processual e, portanto, aplicdvel de forma imediata aos
processos em curso, mas somente quando o despacho
citatério for posterior ao seu advento.

APELACAO CIVEL N° 1.0079.02.034924-1/001 -
Comarca de Contagem - Apelante: Fazenda Péblica do
Municipio de Contagem - Apelado: Retifica Indiana Ltda.
- Relator: DES. VIEIRA DE BRITO

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Bitencourt Marcondes, in-
corporando neste o relatério de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 4 de agosto de 2011. - Vieira de
Brito - Relator.

Notas taquigréficas

DES. VIEIRA DE BRITO - Trata-se de apelagdo in-
terposta contra a r. decisdo de f. 29/37, que decretou a
prescricdo, extinguindo a acdo de execucdo fiscal inter-
posta pela Fazenda Publica do Municipio de Uberldndia
contra Refifica Indiana Lida.

Em suas razdes, sustenta o apelante (f. 39/45) que
ndo ocorreu a prescricdo porquanto o prazo foi inter-
rompido com o despacho citatério, por aplicacdo da LC
118/05.

Néo foram apresentadas contrarrazées.

Eis o relatério.

Conheco do recurso, visto que presentes os pressu-
postos de sua admissibilidade.

Faz-se necessdrio esclarecer que existem trés mo-
mentos distintos a serem considerados. Primeiramente a
decadéncia, que se opera antes do langamento do crédito
tributério. Posteriormente, observa-se o prazo prescricio-
nal para fins de propositura da acéo e, uma vez ultra-
passada a citagdo, observa-se a prescrigdo intercorrente,
prevista no art. 40 da LEF.

Compulsando a decisdo atacada, constato na fun-
damentacdo que a Magistrada singular reconheceu a
prescricdo em razdo de ter transcorrido o prazo de cinco
anos entre a constituicdo definitiva do crédito e a data da
sentenca, sem qualquer citacdo vélida do devedor. Assim,
foi declarada a prescricdo da acdo, e ndo a intercorrente.

Certo é que a pretensdo do Municipio de executar
o crédito tributério prescreve apés o decurso do prazo
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de cinco anos, nos exatos termos do art. 174 do CTN, a
contar da data da sua constituicdo definitiva.

O crédito tributério é constituido pelo langamento,
mediante o qual se verifica a ocorréncia do fato gerador
da obrigacéo, determina a matéria tributdria, calcula o
montante do tributo devido e identifica o sujeito passivo,
conforme disposto no art.142 do CTN.

No caso em apreco, o crédito tributério refere-se
ao IPTU, e, somente apds o transcurso do prazo de im-
pugnacdo sem o devido pagamento do tributo, é que se
pode considerar a inadimpléncia do sujeito passivo da
obrigacao tributéria.

Apesar de existir o entendimento de que deve o
lapso prescricional ser contado a partir da inscricGo em
divida ativa, tenho que o crédito tributério somente esta-
r4 definitivamente constituido quando ndo puder mais ser
alterado, ou seja, ndo for mais passivel de modificacéo
pela administracdo fazendéria, sejo de oficio ou em vir-
tude de impugnacédo do devedor, hipéteses previstas no
art. 145 do CTN.

In casu, consta na CDA de f. 03 e 13 como marco
para a cobranca dos juros a data de 18.06.2001, ou
seja, dia em que o sujeito passivo da obrigacéo tributdria
foi constituido em mora.

Portanto, estas sdo as datas em que o crédito tribu-
tario foi constituido definitivamente e serdo consideradas
como marco inicial para a contagem do prazo prescricio-
nal, e ndo a data da inscrigéo em divida ativa (02.01.02
-1.03e07.06.02 - 1. 13).

Entendeu a MM. Juiza a quo ser inaplicével ao caso
em comento o disposto na LC 118/05, contra o que se
insurge a apelante.

No que tange & interrupcéo do prazo prescricional,
previa o art. 174, parégrafo Unico, inciso I, do CTN, que
a prescricdo era intferrompida quando ocorrida a citacéo
pessoal feita ao devedor. No entanto, este artigo sofreu
modificago com o advento da Lei Complementar 118,
de 09.05.2005, passando a prever que a interrupcéo
se dé pelo despacho do juiz que ordenar a citacdo em
execucdo fiscal.

Contudo, a LC 118/2005 entrou em vigor 120 dias
apds a sua publicacdo, ou seja, em 09.06.2005, néo
sendo aplicdvel co caso em apreco, porquanto a acéo
de execucdo fiscal foi proposta em 22.11.2002, sendo
proferido o despacho citatério em 28.11.02 (. 06) e pos-
teriormente em 20.04/2004 (f. 14) em razéo da substitui-
céo da CDA.

Tem-se que, entre a constituicdo definitiva do crédi-
to (18.06.2001) e a sentenca, sem a citacdo do devedor,
transcorreram mais de cinco anos. Trata-se da prescricéo
da acéo para cobranca do tributo lancado.

Ressalte-se que a suspensdo de cento e oitenta dias
apds a inscricdo em divida ativa prevista no art. 2°, § 3°,
da Lei 6.830/80 (Lei de Execucdo Fiscal) néo foi recepcio-
nada pela Constituicdo Federal de 1988.
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Mediante tais consideracées, nego provimento ao
recurso.

Custas, ex lege.

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os
DESEMBARGADORES BITENCOURT MARCONDES e
FERNANDO BOTELHO.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.



